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Vacinação na adolescência
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Como citar?

Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO). Vacinação na adolescência. 
3a ed. São Paulo: FEBRASGO; 2024. (Protocolo FEBRASGO-Ginecologia, n. 25/Comissão Nacional 

Especializada em Vacinas).

Highlights 
1.	 A adolescência é um período de formação de hábitos que permanecerão 

na fase adulta, portanto, é importante que se construa a percepção de ris-
co das doenças e de suas formas de transmissão e de imunoprevenção.

2.	 Os adolescentes são porta de entrada para infecções que, além de se ma-
nifestarem neles próprios, podem acometer membros familiares mais 
suscetíveis, como as crianças e os idosos.

3.	 A hesitação vacinal é vista como uma doença que impacta negativamente 
nas taxas de cobertura vacinal e deve ser combatida por meio de infor-
mações corretas baseadas em evidências científicas e uma boa relação 
médico- paciente e familiares.

4.	 A união entre campanhas de saúde, escola, sociedade e família auxilia 
na educação preventiva dos adolescentes em todos os âmbitos da saúde 
humana.

Este protocolo foi elaborado pela Comissão Nacional Especializada em Vacinas e validado pela Diretoria Científica como 
Documento Oficial da FEBRASGO. Protocolo FEBRASGO de Ginecologia, n. 25. Acesse: https://www.febrasgo.org.br/

Todo conteúdo está licenciado sob a Licença Creative Commons do tipo atribuição BY. 
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5.	 O papel do ginecologista mostra-se cada vez mais importante como 
orientador na formação do estilo de vida saudável na vida da mulher, ini-
ciada na adolescência.

Introdução
A adolescência apresenta características singulares em relação às demais fases 
da vida. É um período de formação de hábitos que tendem a permanecer na 
fase adulta, sendo muito oportuna para que orientações e ações preventivas 
possibilitem uma construção de bases sólidas para sua saúde atual e futura, 
prevenindo agravos na idade adulta. 

Adolescentes adoecem de infecções passíveis de prevenção por meio de 
imunizações, comprometendo não só a saúde de maneira geral, mas também 
suas atividades educacionais, esportivas e de interações sociais, tão importan-
tes nessa fase da vida.

Soma-se o fato de que, devido aos hábitos próprios da faixa etária, o ado-
lescente, muitas vezes, funciona como porta de entrada para infecções em ou-
tros membros familiares mais suscetíveis, como as crianças e os idosos. 

O conhecimento dos adolescentes acerca de doenças transmissíveis e 
métodos preventivos é muito incipiente. Isso é ainda mais distante quando o 
assunto é vacina. As contradições entre conhecer as doenças, receber a vacina 
e possuir cartão de vacina mostram que não é algo que faz parte das preocupa-
ções dos escolares.(1,2)

Contextualização da vacinação na adolescência 
A vacinação na adolescência representa um grande desafio, por barreiras como 
medo, hesitação, falta de percepção de risco de doenças infecciosas, influên-
cia da opinião dos outros e expectativas externas, associação de coincidências 
como causas, convicção própria mais forte do que a realidade, crença em rela-
tos pessoais acima de evidências científicas e impacto de informações negati-
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vas e das mídias sociais. Além disso, essa faixa etária não frequenta rotineira-
mente os serviços de saúde.(1,2)

Um aspecto importante a salientar refere-se aos eventos adversos, que, 
com certeza, é um dos determinantes que mais impactam negativamente na 
vacinação. Nos adolescentes, a ocorrência de eventos adversos é exatamente 
igual aos relatados em outras faixas etárias, ou seja, em geral leves, locais e 
transitórios. Eventos graves são extremamente raros. Entretanto, a ansiedade 
gerada pelo medo de sentir dor na aplicação de vacinas, somada à inseguran-
ça causada principalmente pelas fake news e pela falta de informações sobre 
importância e segurança da vacinação, contribui para maior incidência de ma-
nifestações de origem psicogênica, o que requer acolhimento e orientação aos 
adolescentes que desenvolvem lipotimia e outras manifestações.(3-6)

Nessa faixa etária, há dificuldade evidente na adesão aos esquemas va-
cinais, principalmente para vacinas com esquemas de múltiplas doses, o que 
dificulta a prevenção das infecções, tornando o adolescente saudável suscetí-
vel a doenças imunopreveníveis, assim como um disseminador de várias delas.

Esses aspectos explicam as taxas de cobertura vacinal significativamente 
menores na adolescência, comparativamente às observadas em crianças. Isso é 
observado em adolescentes no mundo todo, e o Brasil não é exceção.

Constituem as principais estratégias para enfrentar as barreiras para vaci-
nação na adolescência.(3-6)

•	 Estímulo às consultas preventivas de saúde.
•	 Orientação sobre a importância das imunizações.
•	 Informativos sobre doenças imunopreveníveis.
•	 Envolvimento dos adolescentes como agentes de saúde na transmissão 

de informações; de instituições de ensino, na divulgação, na discussão e 
na aplicação de vacinas em ambiente escolar; e das famílias.

•	 Campanhas de vacinação e programas de extensão em escolas, clubes e 
igrejas. 

3

CNE em Vacinas

Protocolos Febrasgo  |  Nº25  |  2024



•	 Comunicações eletrônicas com lembretes e aviso nas redes sociais e dis-
positivos móveis.

Impacto das doenças e objetivos da 
vacinação na adolescência
Apesar de a adolescência ser considerada uma época comumente saudável, é 
sabido que, nesse período, há uma elevada suscetibilidade a algumas doenças, 
decorrente de comportamentos habituais da faixa etária, como aglomerações 
em ambientes fechados, compartilhamento de objetos de uso próprio, ativida-
des em grupo, relações sexuais sem proteção e com múltiplas parcerias, expe-
riências com drogas ilícitas e, muitas vezes, uso abusivo de álcool.(7) Mudanças 
de hábitos, iniciação da vida sexual, necessidade de construção de sua identi-
dade social, entre outros fatores, predispõem os jovens a situações como aci-
dentes, gravidez indesejada e doenças infecciosas.(8)

Todos os aspectos influenciam as políticas e os programas de saúde do 
adolescente e, no caso do Brasil, podem ser exemplificados pelo Programa 
Saúde na Escola, instituído em 2007, e pelas Diretrizes Nacionais para a 
Atenção Integral à Saúde de Adolescentes e Jovens na Promoção, Proteção e 
Recuperação da Saúde, de 2010. As intervenções decorrentes desses documen-
tos enfatizam iniciativas de promoção ou educação em saúde e determinam os 
objetivos da vacinação dos adolescentes no país.(9,10)

A despeito da vacinação ser reconhecida como uma das formas mais 
eficazes de prevenção contra diversas doenças, inúmeras enfermidades imu-
nopreveníveis continuam gerando grande impacto na população jovem no 
Brasil.

A infecção pelo vírus da hepatite B (VHB), por exemplo, é uma das princi-
pais causas de doença aguda e crônica do fígado, podendo evoluir ainda para 
cirrose e carcinoma hepatocelular.(11) No Brasil, o Ministério da Saúde estima 
que 15% da população já foi exposta ao VHB, e que 1% sofra de hepatite B crô-
nica.(12) Além disso, estima-se que quase 1 milhão de pessoas vivam com a do-
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ença no país e, destas, 700 mil ainda não foram diagnosticadas. O número de 
confirmação de novos casos das hepatites B e C no Brasil caiu nos últimos anos. 
Contudo, isso não representa um avanço no combate às doenças.(13)

O sarampo, a caxumba, a rubéola e a varicela são infecções virais que 
podem acometer adolescentes, particularmente aqueles não vacinados ou in-
completamente vacinados na infância. Quando ocorrem em adolescentes ou 
adultos, tendem a evoluir com maior gravidade, levando a diversas complica-
ções, maiores taxas de internações e, em casos extremos, ao óbito.(1,2)

A rubéola, uma das infecções mais temidas por gestantes há décadas, 
pode causar diversas complicações no feto quando a mulher se infecta duran-
te a gravidez, sendo as mais graves a morte fetal intrauterina ou nascimento 
do bebê com a síndrome da rubéola congênita. Por isso, é fundamental que 
adolescentes e mulheres em idade fértil estejam adequadamente vacinadas 
contra essas doenças.(14,15) 

No Brasil, entre os anos de 2007 e 2020, foram notificados 393.941 casos 
suspeitos de meningite. Destes, foram confirmados 265.644 casos de várias 
etiologias, sendo a meningite viral a mais frequente. A meningite é doença 
endêmica em nosso país, ocorrendo casos ao longo de todo o ano, com surtos 
e epidemias ocasionais. Em relação à doença meningocócica invasiva, houve 
redução significativa da incidência após a introdução, em 2010, da vacina me-
ningocócica C (conjugada) no Programa Nacional de Imunização (PNI). Apesar 
de a faixa etária com maior risco de adoecimento serem as crianças menores 
de 1 ano de idade, os adolescentes e adultos jovens são os principais responsá-
veis pela manutenção da circulação do meningococo na população, pela maior 
prevalência do estado de portador em nasofaringe e orofaringe, sendo os prin-
cipais transmissores da infecção para outras faixas etárias.(16)

Diversos fatores são responsáveis pela baixa cobertura vacinal em ado-
lescentes: essa faixa etária não faz acompanhamento médico de rotina como 
acontece na infância, não frequenta unidades de saúde com objetivo de pre-
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venção e as escolas não exigem comprovação de atualização do calendário va-
cinal. Esses fatores levam a perda de oportunidade de o adolescente realizar 
os reforços de vacinas realizadas na infância e/ou receberem as vacinas espe-
cíficas para a idade. A desinformação é um dos pilares centrais para a falta de 
adesão dos adolescentes ao seu calendário vacinal. Faltam também informa-
ção e educação – falta de conhecimento dos jovens em relação às doenças imu-
nopreveníveis, principalmente as sexualmente transmissíveis, como hepatite 
B e a infecção pelo papilomavírus humano (HPV).(17)

Diante da vulnerabilidade às diversas doenças que representam risco na 
adolescência, os adolescentes passaram a fazer parte dos grupos prioritários 
pelo PNI, com um calendário de vacinação específico elaborado para a faixa 
etária que compreende idades entre 10 e 19 anos. É um grande desafio desen-
volver comunicação efetiva que sensibilize os adolescentes e seus responsáveis 
e ações estratégicas que resultem em mudanças de comportamento.(8)

É responsabilidade dos profissionais da saúde conhecerem o calendário 
vacinal elaborado para adolescentes; informar sobre a importância, a eficácia 
e a segurança das vacinas e recomendá-las, enfaticamente, para os adolescen-
tes, garantindo um futuro livre de doenças imunopreveníveis.

Calendário de vacinação da adolescente 
As recomendações para vacinação desse grupo seguem o preconizado pela 
Sociedade Brasileira de Imunizações (SBIm), pela Sociedade Brasileira 
de Pediatria e pela Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e 
Obstetrícia (Febrasgo).(1,3)

HPV
A vacina HPV nonavalente (HPV9) é recomendada preferencialmente pela 
cobertura de mais tipos virais. A revacinação daquelas previamente vacinadas 
com a vacina bivalente ou quadrivalente (HPV4) deve ser oferecida.

6

Vacinação na adolescência

Protocolos Febrasgo  |  Nº25  |  2024



A vacina HPV4 é recomendada, na impossibilidade do uso da vacina HPV9, e 
está gratuitamente disponível pelo Sistema Único de Saúde (SUS) na rotina para 
adolescentes de 9 a 14 anos e dose de resgate sendo ofertada, temporariamente, de 
15 até 19 anos para aquelas previamente não vacinadas, em dose única.(17)

Esquema recomendado da vacina HPV9 para não vacinadas: duas doses 
com intervalo de 6 meses (adolescentes menores de 20 anos).(18)

Esquema de revacinação para adolescentes previamente vacinadas com 
a vacina HPV4: 

•	 Uma dose de HPV4: 2 meses após a dose de HPV4, iniciar esquema de 
duas doses de HPV9, com 6 meses de intervalo (zero a 6 meses).

•	 Duas ou três doses de HPV4: 12 meses após a última dose de HPV4, ini-
ciar esquema de duas doses de HPV9, com 6 meses de intervalo (zero a 
6 meses).
O esquema de vacinação de imunossuprimidas é sempre de três doses (0, 

2 e 6 meses), independente da vacina utilizada. Nessas situações a HPV4 está 
disponível no PNI e a HPV9  somente na rede privada.

Influenza
Dose única anual.

Imunossuprimidas e em situação epidemiológica de risco devem conside-
rar uma segunda dose, a partir de 3 meses após a dose anual.

A vacina trivalente é gratuita na rede pública para grupos de risco.
Disponíveis na rede privada as vacinas tri ou tetravalente.

Tríplice bacteriana acelular do tipo adulto 
(difteria, tétano e coqueluche) – dTpa ou dTpa-
VIP – ou dupla adulto (difteria e tétano) – dT
Adolescente com esquema de vacinação completo, incluindo as doses de refor-
ço dos 4 a 6 anos e/ou dos 9 a 11 anos, precisa de dose de reforço, preferencial-
mente com dTpa, 10 anos após a última.
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Adolescente com esquema de vacinação incompleto precisa de uma dose 
de dTpa a qualquer momento e completar a vacinação básica com dT, de forma 
a totalizar três doses de vacina contendo o componente tetânico. Não vacina-
das e/ou com histórico vacinal desconhecido, precisam de uma dose de dTpa e 
duas doses de dT no esquema 0-2-4 a 8 meses.

O uso da vacina dTpa para adolescentes é importante como proteção indi-
vidual e para reduzir a transmissão de Bordetella pertussis, especialmente para 
os lactentes. 

Adolescentes que irão viajar para países nos quais a poliomielite é en-
dêmica, é recomendada vacina com a dTpa combinada à pólio inativada 
(dTpa-VIP).

A vacina é recomendada mesmo para quem teve coqueluche, pois não há 
proteção duradoura após a infecção.

Na rede pública são oferecidas as vacinas dT para todos e dTpa somente 
para adolescentes grávidas. Na rede privada, são comercializadas as vacinas 
dTpa e dTpa-VIP. 

Meningocócica conjugada ACWY ou C
Adolescentes vacinadas na infância precisam de reforço aos 11 anos ou 5 anos 
após a última dose.

Não vacinadas até 15 anos, precisam de duas doses com intervalo de 5 anos.
Não vacinadas a partir de 16 anos, precisam de uma dose.
Na rede pública é oferecida a vacina meningocócica ACWY para ado-

lescentes de 11 a 14 anos. Na rede privada, são comercializadas as vacinas C e 
ACWY.

Meningocócica B
Para não vacinados na infância, são recomendadas duas doses, com intervalo 
mínimo de 1 mês (Bexsero®) ou 6 meses (Trumenba®). Essas vacinas não são 
intercambiáveis e são disponibilizadas apenas na rede privada.
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COVID-19
Grupos prioritários (imunocomprometidas) deverão receber  duas doses da vaci-
na COVID-19 mais atualizada disponível, com intervalo de 6 meses entre elas.(19)

Tríplice viral (sarampo, caxumba, rubéola)
Recomendada para não vacinadas ou com vacinação incompleta.

O esquema corresponde a duas doses administradas após 1 anos de idade, 
com intervalo mínimo de 1 mês entre elas.

Para adolescentes com esquema completo, não há necessidade da tercei-
ra dose de reforço. Pode ser considerada em situações de risco, como surtos de 
caxumba e/ou sarampo.

Em adolescentes até 12 anos, deve-se considerar a aplicação de vacina 
combinada tetraviral (sarampo, caxumba, rubéola e varicela [SCRV]).

O uso em imunossuprimidas deve ser avaliado pelo médico (consulte os 
calendários de vacinação SBIm ou do PNI para pacientes especiais).(20,21)

Na rede pública, é  oferecida para adolescentes a vacina sarampo, caxum-
ba, rubéola (SCR). Na rede privada são disponibilizadas as vacinas SCR e SCRV 
(inclui varicela).

Varicela
Recomendada para não vacinadas ou com vacinação incompleta.

O esquema recomendado é de duas doses com intervalo de 3 meses para 
menores de 13 anos. A partir de 13 anos, o intervalo é de 1 a 2 meses entre as doses.

Para adolescentes até 12 anos de idade, considerar a aplicação de vacina 
combinada tetraviral (SCRV).

O uso em imunossuprimidas deve ser avaliado pelo médico (consulte os 
calendários de vacinação SBIm ou do PNI para pacientes especiais).(20,21)

São disponibilizadas para adolescentes apenas na rede privada as vacinas 
varicela e SCRV.
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Hepatites A e B
Recomendadas para não vacinadas ou com vacinação incompleta.

Para hepatite A, são duas doses, no esquema 0-6 meses; para hepatite B, 
são três doses, esquema 0-1-6 meses.

Se houver necessidade de vacina combinada hepatite A e B para menores 
de 16 anos, devem ser aplicadas duas doses aos 0-6 meses. A partir de 16 anos, 
são três doses, aos 0-1-6 meses.

Na rede pública, apenas a vacina contra hepatite B é ofertada para os 
adolescentes. Na rede privada, são disponibilizadas as vacinas para hepati-
tes A e B.

Febre amarela
Recomendada para não vacinadas ou com vacinação incompleta.

O esquema recomendado é de duas doses, com intervalo de 10 anos, pela 
possibilidade de falha vacinal.

Em casos de viagens internacionais que exigem a vacinação, ela deverá ser 
aplicada até 10 dias antes de viajar.

O uso em imunossuprimidas deve ser avaliado pelo médico (consulte os 
calendários de vacinação SBIm ou do PNI para pacientes especiais).(20,21)

É encontrada na rede pública e privada.

Dengue
Recomendada para não vacinadas ou com vacinação incompleta.

O esquema recomendado é de duas doses com intervalo de 3 meses entre 
elas (0-3 meses) com a Qdenga®, que é a vacina de primeira escolha, pois pode 
ser utilizada independentemente de contato prévio com o vírus da dengue.

Não pode ser aplicada em adolescentes imunodeprimidas. 
A vacina Qdenga® é oferecida na rede pública para adolescentes de 10 a 14 

anos. E na rede privada, nem sempre disponível,  para adolescentes.
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Fluxograma de conduta
Vacinação na adolescência

Impactos das doenças e objetivos da
vacinação na adolescência

Calendário de vacinação
da adolescente

Contextualização da vacinação
na adolescência

Objetivos da vacinação:
Intervenções de promoção e educação

em saúde

Estratégias para enfrentamento
das barreiras

Impactos das doenças:
- Suscetibilidade a algumas doenças

- Comportamentos habituais da faixa etária

Vacinas:
HPV, in�uenza, dTpa ou dTpa-VIP ou dT,
meningocócica conjugada ACWY ou C,
meningocócica B, Covid-19, tríplice viral

(SCR), varicela, hepatite A e B, febre amarela,
dengue

HPV: papilomavírus humano; SCR: sarampo, caxumba, rubéola.

Recomendações finais
Para o enfrentamento da melhoria da cobertura vacinal nessa fase da vida, a 
informação, o entendimento e a comunicação aos adolescentes e seus familia-
res são fundamentais. Ao atender uma adolescente, o ginecologista deve estar 
atento ao conjunto de orientações fundamentais para preservar e melhorar a 
sua saúde. Nesse contexto, incluem-se riscos relacionados com a sexualidade, 
o uso de álcool e drogas, os transtornos alimentares e mentais e a violência, 
além da avaliação do esquema vacinal. A adolescência representa uma janela 
de oportunidades para promoção à saúde. 
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